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O Diário Oficial do Município de Viradouro, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e 
Indireta deste Município, sendo referidas entidades 
inteiramente responsáveis pelo conteúdo aqui 
publicado.

ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Viradouro 
poderão ser consultadas através da internet, 
por meio do seguinte endereço eletrônico: www.
viradouro.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de 
filtros, acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.
br/viradouro
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.
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PODER EXECUTIVO DE VIRADOURO

Atos Oficiais

Portarias

PORTARIA SME Nº 122/2020
“Dispõe sobre a redução de carga 
horária, em caráter excepcional, 
da funcionária municipal Sra. 
SIMARA DO CARMO SOSSOLOTE 
OLIVEIRA”.

PATRICIA OLIVEIRA CARVALHO PEREIRA, 
Secretária Municipal da Educação de Viradouro, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO a Portaria SME nº 81/2018 de 09 
de abril de 2018;

CONSIDERANDO o estado físico do neto menor de 
idade, da funcionária mencionada nesta Portaria, a qual 
necessita de cuidados especiais e de acompanhamento 
presencial de sua avó por ser portador de deficiência 
Intelectual e não havendo outra pessoa da família para 
cuidar da mesma;

CONSIDERANDO os relatórios (anexos), Lei 
Complementar nº. 070/2017 de 08/08/2017 e vários 
documentos que corroboram para a redução da carga 
horária;

RESOLVE:

Art. 1º Fica reduzida a carga horária de 40 (quarenta) 
horas para 20 (vinte) horas semanais, da Sra. SIMARA 
DO CARMO SOSSOLOTE OLIVEIRA, RG: 22.623.713-
08, ocupante do cargo de Merendeira.

Art. 2º A carga reduzida em caráter excepcional será 
pelo prazo determinado de 01 (um) ano.

Art. 3º Findado o prazo mencionado no parágrafo 
anterior deverá ser realizada nova avaliação do em tela.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Secretaria Municipal da Educação, Viradouro, 17 de 
Julho de 2020.

PATRICIA OLIVEIRA CARVALHO PEREIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Licitações e Contratos

Aditivos / Aditamentos / Supressões

Publicação na imprensa conforme art. 61 da lei 
federal 8.666/93.

Extrato de Contrato:

2° Termo de Aditamento – Quantitativo

Modalidade: TOMADA DE PREÇO Nº 014/2019

Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro

Contratada: MONTESANTO ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, PARA EXECUÇÃO DE GALERIAS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS ANTÔNIO DOMINGOS E 
EGLANTINO AMERICANO DE FREITAS – CONFORME 
CONVÊNIO FEHIDRO 165/19.

Justificativa: O presente termo faz-se necessário, 
tendo em vista o fato de que, após o início da obra, fora 
verificado a existência de uma rede de esgoto sanitário 
interferindo diretamente na profundidade da escavação 
prevista em projeto, por conta disso, a profundidade 
da escavação necessita ser aumentada, para suprir a 
interferência mencionada e dar o correto prosseguimento 
a obra para sua finalização. Tal superveniência, estranha a 
Administração pública, resultou na necessidade de aditar 
o contratado inicial afim de melhor abarcar os recursos 
públicos e o objeto do contrato, portanto, a Secretaria 
Municipal de Governo autorizou tal aditamento.

Valor: R$ 45.942,00 (quarenta e cinco mil, novecentos 
e quarenta e dois reais).
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Aviso de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL RESUMIDO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 158/2020 – 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2020

OFERTA DE COMPRA: 871500801002020OC00013

Início: 23/07/2020 – Encerramento: 06/08/2020 – 
Horário 09h00min

Abertura da Sessão: 06/08/2020 – Horário: 09h00min

Endereço Eletrônico: WWW.BEC.SP.GOV.BR

Tipo: Menor Valor Unitário

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA E PARCELADA DE RECARGA DE CILINDROS 
DE OXIGÊNIO MEDICINAL.

PROCESSO LICITATÓRIO DE ACORDO COM A LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006.

A Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Viradouro torna público aos licitantes interessados, 
abertura de certame, com objeto acima especificado, 
cujo encerramento e abertura dar-se-ão nas datas e 
horários acima aprazados. A cópia digital do Edital e 
seu(s) Anexo(s), poderá ser retirada junto do site http://
www.viradouro.sp.gov.br/, bem como no site da Bolsa 
Eletrônica de Compras SP: http://www.bec.sp.gov.br, ou 
através do e-mail pregão.viradouro@gmail.com. Demais 
publicações referentes ao certame estarão disponíveis 
através do site: www.viradouro.dioe.com.br.

Viradouro/SP, 23 de julho de 2020.

DANIELA DE SOUZA LIMA

PRESIDENTE DA CPL

Extrato

Publicação na imprensa conforme art. 61 da lei fede-
ral 8.666/93.

Extrato de Contrato nº 020/2020.
Modalidade: Convite Nº 004/2020.

Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.

Contratada: Gilvandro Trindade Silva

Objeto: Contratação de empresa para construção de 
carneiras no cemitério municipal, com fornecimento de 
material.

Valor: R$ 57.085,40.

Vigência: 14/02/2020 à 14/02/2021.

PODER LEGISLATIVO DE VIRADOURO

Atos Oficiais

Leis

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2020
Estabelece novas regras para o 
Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Viradouro, 
conforme Emenda Constitucional n° 
103 de 12 de novembro de 2.019.

A Mesa da Câmara Municipal de Viradouro, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e nos termos do artigo 
37, § 2º, da Lei Orgânica do Município e artigo 196 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal, PROMULGA a 
seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1° - A Lei Orgânica do Município de Viradouro 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 69. .......................................................................
.........................................

XIII - os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

§ 12. O servidor público titular de cargo efetivo poderá 
ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições 
e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
enquanto permanecer nesta condição, desde que possua 
a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o 
cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de 
origem.

§ 13. A aposentadoria concedida com a utilização de 
tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
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função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência 
Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o 
referido tempo de contribuição.

§ 14. É vedada a complementação de aposentadorias 
de servidores públicos e de pensões por morte a seus 
dependentes que não seja decorrente do Regime de 
Previdência Complementar, conforme disposto nos §§ 14 
a 16 do art. 40 da Constituição Federal, ou que não seja 
prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.

“Art. 70. ........................................................................
.........................................

V- na hipótese de ser segurado de regime próprio de 
previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no 
ente federativo de origem.

“Art. 71. ........................................................................
..........................................

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§3° O membro de Poder, o detentor de mandato 
eletivo, os Secretários Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto 
no art. 37, X e XI, da Constituição Federal e no art. 69, XI, 
da Lei Orgânica.

§ 4º A Lei poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI 
da Constituição Federal e no art. 69, XI, da Lei Orgânica.

§ 5º Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos.

§ 6º Lei disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas 

correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade 
e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade.

§ 7º A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do 
§ 3º.

§ 8º É vedada a incorporação de vantagens de caráter 
temporário ou vinculadas ao exercício de qualquer função 
de confiança ou de qualquer cargo em comissão à 
remuneração do cargo efetivo, inclusive aquelas verbas 
pecuniárias pagas em razão da diferença do cargo efetivo 
e do ocupado pelo servidor de forma temporária, que é de 
livre nomeação e exoneração, a partir da promulgação da 
Emenda Constitucional 103 – Constituição Federal.

§ 9º Não são consideradas incorporações temporárias 
àquelas decorrentes de plano de cargos e carreiras, como 
progressões verticais e horizontais, sendo que referidos 
acréscimos serão considerados todos os fins, inclusive 
para contribuição previdenciária.

§10 Existindo plano de cargos e carreiras instituído no 
município ou em qualquer de suas secretarias, deverão 
ser consideradas para progressões verticais e horizontais, 
minimamente, independente da área de concurso, 
todas as graduações, pós graduações, especializações, 
mestrados, doutorados e cursos de extensão realizados 
pelo servidor, nos termos da lei regulamentadora, mesmo 
que realizados antes do ingresso no serviço público.

“Art. 72 - O regime próprio de previdência social 
dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente, de servidores ativos, de aposentados e 
de pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial.

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado:

I - por incapacidade permanente para o trabalho, 
no cargo em que estiver investido, quando insuscetível 
de readaptação, hipótese em que será obrigatória a 
realização de avaliações periódicas para verificação da 
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continuidade das condições que ensejaram a concessão 
da aposentadoria, na forma da lei municipal;

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 75 (setenta e cinco) anos 
de idade, na forma de lei complementar;

III - aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, observados o tempo de contribuição e os demais 
requisitos estabelecidos em lei complementar;

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser 
inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 
201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para 
o Regime Geral de Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 14 a 16, todos da Constituição Federal.

§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei complementar.

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do Município idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar.

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do Município idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação.

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade 
mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades 
decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 
1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio fixado em lei complementar do 
Município.

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal e 
desta Lei Orgânica, é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta de regime próprio de previdência 
social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 
para a acumulação de benefícios previdenciários 
estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.

§ 7º Observado o valor do salário mínimo, conforme 
disposto no § 2º do art. 201 da Constituição Federal, 
quando se tratar da única fonte de renda formal auferida 
pelo dependente, o benefício de pensão por morte será 
concedido nos termos de lei.

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital 
ou municipal será contado para fins de aposentadoria, 
observado o disposto nos §§ 9º do art. 201 da Constituição 
Federal, e o tempo de serviço correspondente será 
contado para fins de disponibilidade.

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, 
em regime próprio de previdência social, no que couber, 
os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de 
Previdência Social.

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 
temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego 
público, o Regime Geral de Previdência Social.

§ 14. O Município instituirá, por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, regime de previdência 
complementar para servidores públicos ocupantes de 
cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de 
previdência social, ressalvado o disposto no § 16.

§ 15. O regime de previdência complementar de que 
trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na 
modalidade contribuição definida, observará o disposto 
no art. 202 da Constituição Federal e será efetivado 
por intermédio de entidade fechada de previdência 
complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar.

§15 - A. Até que seja disciplinada a relação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 
entidades abertas de previdência complementar na forma 
do disposto nos §§ 4° e 5° do Art. 202 da Constituição 
Federal, somente entidades fechadas de previdência 
complementar estão autorizadas a administrar planos 
de benefícios patrocinados por esse Município, inclusive 
suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente.
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§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em 
lei, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado 
as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte 
por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono 
de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua 
contribuição previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória.

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social e de mais de um órgão ou 
entidade gestora desse regime no Município, abrangidos 
todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas 
e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu 
financiamento, observados os critérios, os parâmetros e 
a natureza jurídica definidos na lei complementar de que 
trata o § 22, art. 40 da Constituição Federal.

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de organização, 
de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, 
dispondo, entre outros aspectos, sobre:

I - requisitos para sua extinção e consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência Social;

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização 
dos recursos;

III - fiscalização pela União e controle externo e social;

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;

V - condições para instituição do fundo com finalidade 
previdenciária de que trata o art. 249 da Constituição 
Federal e para vinculação a ele dos recursos provenientes 
de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer 
natureza;

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial;

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do 
regime, observados os princípios relacionados com 
governança, controle interno e transparência;

VIII - condições e hipóteses para responsabilização 
daqueles que desempenhem atribuições relacionadas, 
direta ou indiretamente, com a gestão do regime;

IX - condições para adesão a consórcio público;

X - parâmetros para apuração da base de cálculo 

e definição de alíquota de contribuições ordinárias e 
extraordinárias.

“ Art. 72-A Até que entre em vigor lei complementar 
que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal, 
aplica-se ao regime próprio de previdência social o 
disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o 
disposto neste artigo.

§ 1º. O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio 
de previdência social deverá ser comprovado por meio 
de garantia de equivalência, a valor presente, entre o 
fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, 
apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, 
direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações 
assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano 
de benefícios.

§ 2º. O rol de benefícios do regime próprio de 
previdência social fica limitado às aposentadorias e à 
pensão por morte.

§ 3º. Os afastamentos por incapacidade temporária 
para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos 
diretamente pelo Município e não correrão à conta do 
regime próprio de previdência social.

§ 4º. O Município não poderá estabelecer alíquota 
inferior à da contribuição dos servidores da União, 
exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio 
de previdência social não possui déficit atuarial a ser 
equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá 
ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de 
Previdência Social.

§ 5º. Para fins do disposto no § 4º, não será considerada 
como ausência de déficit a implementação de segregação 
da massa de segurados ou a previsão em lei de plano de 
equacionamento de déficit.

§ 6º. A instituição do regime de previdência 
complementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da 
Constituição Federal e a adequação do órgão ou entidade 
gestora do regime próprio de previdência social ao § 20 
do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer até 
13.11.2021.

§ 7º. Os recursos de regime próprio de previdência 
social poderão ser aplicados na concessão de empréstimos 
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a seus segurados, na modalidade de consignados, 
observada regulamentação específica estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional.

§ 8º. O parcelamento ou a moratória de débitos do 
Município com seu regime próprio de previdência social 
fica limitado ao prazo a que se refere o § 11 do art. 195 
da Constituição.

“Art. 98 - .......................................................................
..........................................

IV- contribuição para custeio de regime próprio de 
previdência social, cobradas dos servidores ativos, 
dos aposentados e dos pensionistas, que poderá ter 
alíquotas progressivas de acordo com o valor da base 
de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de 
pensões.

§ 3° - Quando houver déficit atuarial, a contribuição 
ordinária dos aposentados e pensionistas, de que trata 
o inciso IV desse artigo, poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o 
salário-mínimo.”

§ 4° - Demonstrada a insuficiência da medida prevista 
no § 3° para equacionar o déficit atuarial, é facultada a 
instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da 
União, dos servidores públicos ativos, dos aposentados 
e dos pensionistas.

§ 5° - A contribuição extraordinária de que trata o § 
4° deverá ser instituída simultaneamente com outras 
medidas para equacionamento do déficit e vigorará por 
período determinado, contado da data de sua instituição.

“Art. 131- ......................................................................
.........................................

X- na forma estabelecida na lei complementar de que 
trata o § 22 do art. 40, da Constituição Federal, a utilização 
de recursos de regime próprio de previdência social, 
incluídos os valores integrantes dos fundos previstos 
no art. 249 da Constituição Federal, para a realização 
de despesas distintas do pagamento dos benefícios 
previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele 
regime e das despesas necessárias à sua organização e 
ao seu funcionamento.”

Art. 2° - Fica revogado o § 21, do art. 72 e os incisos I 
e II, do §7°, do Art. 72 da Lei Orgânica.

Art. 3° - Fica referendada integralmente a alteração 
promovida pelo artigo 1º da Emenda à Constituição 
Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, no artigo 
149 da Constituição Federal, bem como à revogação do 
§ 21 do artigo 40, dos artigos 2º, 6º e 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e do 
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 
2005, promovida pela alínea “a” do inciso I e pelos incisos 
III e IV do artigo 35 da Emenda Constitucional Federal nº 
103 de 12 de novembro de 2019.

Art. 4° - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na 
data de sua publicação.

Câmara Municipal de Viradouro/SP, 23 de julho de 
2020.

EDSON BUGANEME

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

JOSÉ GIBRAN ERNEY

1º SECRETÁRIO         

ANTÔNIO DE PAULA                                       

2º SECRETÁRIO
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